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Fontes: Academia Brasileira de Letras, revista IstoÉ, Associação Brasileira de Imprensa, Enciclopédia Barsa e jornal Folha de S. Paulo.

Político, advogado e jornalista, o imor-
tal José Barbosa Lima Sobrinho foi um 
dos principais opositores do regime 

militar no Brasil. Grande defensor da liber-
dade de imprensa, participou do movimento 
“Diretas Já” e foi um dos líderes civis do 
movimento que resultou no impeachment do 
presidente Fernando Collor.

Nasceu dia 22 de janeiro de 1897, em 
Recife (PE). Foi eleito para a Academia Bra-
sileira de Letras (ABI) em 1937 e assumiu a 
presidência da instituição por três manda-
tos. Estudou Ciências Jurídicas e Sociais na 
Faculdade de Direito de Recife, onde colou 
grau em 1917.

 Mesmo sendo advogado, seus primeiros 
passos profissionais foram como colaborador 
dos jornais do seu estado. Em 1921, mudou-se 
para o Rio de Janeiro e lá começou a trabalhar 
no Jornal do Brasil, onde fez carreira. Escreveu, 
até a data de sua morte, um artigo semanal 
para o periódico.

A vida de Barbosa Lima Sobrinho está de 
tal forma ligada à história da imprensa e da 
política do Brasil que é impossível contá-la 
sem retomar fatos políticos que marcaram 
a vida nacional. Elegeu-se deputado fede-
ral por três vezes (1934, 1945 e 1958) e foi 
governador de Pernambuco  entre  1948 e 
1951. Seu currículo político inclui  candi-
datura à Vice-Presidência da República em 
1973, pelo MDB. 

Crítico voraz do regime militar, em 1965 
seu coração lhe pregou um susto. “Tive um 
infarto cívico”, brincou. Disse que só não pa-
rou na cadeia por ser um imortal da Academia 
Brasileira de Letras.

Famoso por seu patriotismo, Barbosa So-
brinho não se conformou com a venda das 
estatais no governo de Fernando Henrique Car-
doso. Em 1996, protestou contra a privatização 
da Companhia Vale do Rio Doce. Sentou-se na 
calçada em frente à Associação Brasileira de 
Imprensa e pediu adesão à campanha.

Foi de Barbosa a assinatura que encabeçou 
a ação popular pedindo a destituição do ex-
presidente Fernando Collor, acusado de montar 
uma máquina de corrupção centralizada no Pa-
lácio do Planalto.

Em seu último artigo no Jornal do Brasil, 
escreveu: “A igualdade é pressuposto básico 
da democracia, que, sem ela, não tem condi-
ções de sobreviver. Parece primário, mas a tese 
é ampla e, com oportunidade, pode ser coloca-
da na atualidade do Brasil”.

Ele morreu no dia 16 de julho de 2000, aos 
103 anos. No dia seguinte, Cláudio Weber 
Abramo publicou um texto no jornal Folha de 
S. Paulo, em que dizia: “Barbosa Lima Sobrinho 
se transformou em reserva moral da nação. A 
ele, o establishment político-cultural recorria 
quando alguma importante questão nacional 
exigia um chamamento à razão”.

Divulgação
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Guilherme Narciso de Lacerda 
Diretor-Presidente da FUNCEF

Transição marcada pela emoção
As marcas positivas que deixamos pelo caminho são reflexos das responsabilidades que 

assumimos e cumprimos ao longo do tempo. Esse conceito ficou evidente durante a posse 
do novo diretor de Participações Societárias e Imobiliárias da FUNCEF, no último dia 6 de 
julho de 2009.

Deixou o cargo, sob forte emoção de todos os colegas, o então gestor da Diretoria 
e amigo leal Jorge Luiz de Souza Arraes, um exemplo de trilha ética e competente na 
busca dos melhores resultados para a nossa entidade (veja matéria na página 14 e no 
site www.funcef.com.br).

Ele optou por se aposentar neste ano, mas antes disso desenvolveu um excelente trabalho 
e liderou ações que culminaram em avanços na carteira imobiliária e nos demais negócios sob 
sua gestão desde julho de 2004. Nesse período, os investimentos imobiliários da Fundação 
obtiveram um resultado acumulado de 133,4%, contra uma meta atuarial de 66,27%.

Arraes ratificou, no decorrer da sua administração – nos colegiados e nas entidades 
representativas de associados –, a importância de atuar em conjunto e fortalecer as rela-
ções profissionais e pessoais, afinal, as instituições são feitas de pessoas e não somente 
de tijolo e concreto.

Tomou posse em seu lugar o empregado da CAIXA aposentado Luiz Philippe Peres To-
relly, que também tem uma longa lista de realizações na patrocinadora e fora dela, como 
urbanista e arquiteto. Estamos seguros de que Torelly dará o melhor de si para o êxito de 
nossa Fundação.

Nesta edição, confira orientações preciosas sobre como educar seus filhos para o futuro, 
na voz de especialistas nesse campo de atividade (páginas 10 e 11). Veja também dúvidas 
sobre fator previdenciário, esclarecidas por técnicos da FUNCEF (página 7), todos os dados 
sobre a rentabilidade da FUNCEF no primeiro semestre, cujos números apontam para 2,64 
pontos percentuais acima da meta atuarial de 5,5% e um patrimônio de R$ 34 bilhões (pági-
na 13) e informações acerca da diversificação de investimentos com a compra de títulos na 
modalidade depósitos a prazo com garantia especial (página 12).

Boa leitura!



A FUNCEF quer saber:

Com quantos anos a crian-
ça deve começar a ter 
noções de educação finan-
ceira?

 A partir dos dois anos
 A partir dos sete anos
 Quanto mais cedo melhor
 Outros. Quais?

Para responder a essa per-
gunta envie e-mail para 
cosoc@funcef.com.br. O 
resultado será divulgado na 
próxima revista. 

Dos associados que responde-
ram a enquete da edição nº 36, 
55,6%, têm como prioridade 
pagar seus compromissos 
financeiros. Outros 22,2% 
possuem plano de previdência 
complementar e 22,2% ou 
investem em projetos ou em 
fundos e poupança.
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agradecimento – A foto da capa deste impresso foi tirada por Franklin Lincoln Ferreira, 
empregado da CAIXA em Paulista (PE). A imagem, denominada Poupar, educar, direcionar, participou 
da 2ª edição do Concurso Cultural FUNCEF. Agradecemos ao Franklin, associado à FUNCEF desde 
2008, pela participação no concurso e pela cessão do retrato para a revista.

Patrícia Cunegundes
Jornalista profissional – 1050/DRT-CE
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INCLUSÃO DE DEPENDENTES
Qual é o procedimento quando o associado 

se casa e tem filhos?
Juliana Crespo

>>Para inclusão de dependentes no cadastro 
é necessário encaminhar Declaração de Depen-
dentes (disponível no site www.funcef.com.br), 
na qual deverão constar os indivíduos que de-
seja adicionar. 

Preenchida a declaração, basta encami-
nhar para o endereço FUNCEF/DIBEN/GERAT 
– DF (via malote) e/ou SCN Qd. 2 bloco A, 12º 
andar – Edifício Corporate Financial Center  
CEP: 70.712-900 Brasília /DF (via correio).

REGIME TRIBUTÁRIO
Qual a diferença entre o regime tributário 

relativo à Lei nº 11.053/04 [tabela regressiva] e 
o que antecede a este (tabela progressiva]?

Frederico Vaz

>>No regime progressivo, os benefícios são 
tributados de acordo com os valores fixados pela 
Tabela Progressiva do Imposto de Renda para Pes-
soas Físicas. No caso de resgate, independente-
mente do valor e da data de ingresso do participan-
te no plano, serão sempre descontados 15% a título 
de IR antecipado. No momento da Declaração Anu-

al serão efetuados os devidos acertos, de acordo 
com a tabela do Imposto de Renda.

O regime regressivo pode proporcionar des-
contos de IR mais baixos às pessoas que man-
tém por mais tempo seu dinheiro aplicado nos 
fundos de previdência complementar. Ele esta-
belece alíquotas menores de Imposto de Renda, 
à medida que aumenta o tempo de acumulação 
dos recursos. A tabela começa com alíquota de 
35% e decresce até 10%. Esse critério vale para 
benefício e resgate. Esse regime não permite o 
ajuste anual de Imposto de Renda.

A decisão de optar por um ou outro regime 
tributário deve ser feita com o máximo de cui-
dado. No entanto, é possível definir alguns per-
fis mais adequados para cada situação.

O regime de tributação regressiva é bas-
tante vantajoso para quem, de fato, planeja 
efetuar uma poupança de longo prazo e não 
tem a intenção de realizar resgates parciais no 
curto ou no médio prazo. É o caso, por exem-
plo, de participantes que tenham até 40 anos 
de idade e planejam se aposentar, no mínimo, 
com 60 anos.

Já o modelo progressivo, no caso de novos 
planos, é indicado para as pessoas que pre-
tendem efetuar resgates em até quatro anos, 
pagando, dessa forma, 27,5% de IR. No regime 
regressivo, a alíquota é de 35% (acumulação de 
até dois anos) e de 30% (até quatro anos).
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Nesta entrevista, Cássia D’Aquino Filocre, especialista em  edu-
cação financeira para crianças, afirma que a maturidade nessa 
área é um processo que se alcança ao  longo de 20 anos, diz que 
não existe idade nem receita para ensinar as crianças a lidar com 

o dinheiro e lembra que o  mais importante é formar cida-
dãos conscientes do seu papel no mundo.  

Revista FUNCEF – Educação financeira 
é tema para ricos?   
Cássia D’Aquino – Muito pelo contrário. É um 
tema que deve focar, sobretudo, a população de 
baixa renda, já que essa faixa deve ser mais pon-
derada com relação ao uso dos recursos. O objeti-
vo da educação financeira não é ensinar técnicas 
e macetes de bem administrar o dinheiro, mas 
criar uma mentalidade adequada e saudável em 
relação ao seu uso. Esse processo dura 20 anos. 
A maturidade financeira se alcança com o equilí-
brio de quatro itens: como ganhar dinheiro, como 
usà-lo, como poupar e como doar tempo, talento 
e dinheiro. Com relação a esse último ponto, é ur-
gente que eduquemos futuros cidadãos para que 
compreendam que a solução de seus problemas 
não depende exclusivamente do Governo. Não 
podemos perder de vista que ganhar dinheiro im-
plica responsabilidade ética e social.  

Revista FUNCEF – Esse processo deve co-
meçar em casa ou na escola?
Cássia D’Aquino – Deve começar em casa, 
pois esse é um assunto dos pais, da família. 
A escola terá sempre papel coadjuvante. Tanto 
na escola quanto na família, a criança deve ser 
estimulada a fazer escolhas na vida. É impor-
tante ensinar à criança que, para cada proble-
ma, existem várias soluções. 

Se a escola ensina a garotada a ler e a es-
crever, já está de bom tamanho. Alguém que não 
sabe ler nem escrever corretamente não será ca-
paz de ganhar dinheiro corretamente. Vamos en-

sinar as crianças a ler Machado de Assis, Carlos 
Drummond, Guimarães Rosa. Se a escola con-
seguir isso, estará dando um passo importante. 

Revista FUNCEF – Qual a melhor idade para 
ensinar a criança a lidar com o dinheiro?  
Cássia D’Aquino – Não existe idade certa, 
nem receita. A ideia é formar bases na criança 
para que na vida adulta ela saiba lidar com o 
dinheiro. Nesse caso, o exemplo e a sinceri-
dade dos pais é que vão valer. É importante 
respeitar os limites racionais, cognitivos e psí-
quicos da criança. Devagar se vai longe. 

Revista FUNCEF – O conceito de bom uso do 
dinheiro é muito relativo. Há quem prefira 
gastar com restaurantes, perfumes e lazer. 
Há quem prefira investir no futuro. Como li-
dar com esses dois lados da moeda?
Cássia D’Aquino – Relativismo é um assunto 
muito complicado. O que importa é que a pessoa 
esteja consciente das consequências de suas es-
colhas.  Uma coisa é certa: o futuro virá e iremos 
envelhecer.  Uma escolha é planejar hoje a pessoa 
que queremos ser dentro de 5, 10, 15, 20 anos. Em 
toda escolha a gente ganha e perde alguma coi-
sa.  Estar consciente disso ajuda a agir com mais 
responsabilidade com relação ao uso do dinheiro. 

Leia a íntegra desta entrevista no site 
www.funcef.com.br

Mais informações: www.educacaofinanceira.com.br

Crianças educadas, 
adultos conscientes 

Em toda escolha 
a gente ganha 

e perde alguma 
coisa. Estar 
consciente 

disso ajuda a 
agir com mais 

responsabilidade 
com relação ao 

uso do dinheiro.”

Cássia D’Aquino, 
Representante do 
Brasil no Global 
Financial Education 
Program
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fala associado

Fator Previdenciário 
em discussão
Muitos associados têm procurado os canais de co-

municação da FUNCEF para se informar sobre o 
projeto, em tramitação no Congresso Nacional, 

que modifica o fator previdenciário para cálculos da apo-
sentadoria.  A empregada da CAIXA Idelgma Espíndola de 
Queiroz, faz a seguinte pergunta à Fundação:

O fator previdenciário 
vai mesmo acabar?

Idelgma Espíndola, gerente de Relacionamento

resposta da FUNCEF: O assunto está em 
discussão no Congresso Nacional. O fator pre-
videnciário é um redutor utilizado nos cálculos 
da aposentadoria e é aplicado no benefício de 
quem se aposenta por tempo de contribuição.

O primeiro projeto de lei propondo o fim do 
fator previdenciário é de autoria do senador Pau-
lo Paim (PT/RS). A proposta foi aprovada pelo 
Senado Federal, mas, ao tramitar na Câmara dos 
Deputados, recebeu um substitutivo do deputa-
do Pepe Vargas (PT-RS), relator da matéria.

O parlamentar apresenta como “alternativa” 
ao fim do fator previdenciário a  chamada Fór-
mula 85/95. Pela proposta, o trabalhador poderá 
se aposentar sem a aplicação do redutor em seu 
benefício apenas quando a soma da idade e dos 
anos de contribuição for maior ou igual a 95, 
para homens, e 85, para mulheres.

A fórmula seria: Idade da trabalhadora na 
aposentadoria + anos de contribuição = 85

Idade do trabalhador na aposentaria + anos 
de contribuição = 95

1º exemplo: Uma mulher de 55 anos, que 
começou a trabalhar aos 25 anos, tem 30 
anos de contribuição ao INSS, na data da 
aposentadoria.

Aplicação da fórmula: 55 (idade atual) + 30 
(anos de contribuição) = 85

2º exemplo: Um homem de 57,5 anos, que co-
meçou a trabalhar com 20 anos,  tem 37,5 anos 
de contribuição ao INSS.

Aplicação da fórmula: 57,5 (idade atual) 
+37,5 (anos de contribuição) = 95 

Nos dois casos, os trabalhadores teriam 
direito à  aposentadoria integral, sem precisar 
usar o redutor de idade no cálculo.

A expectativa é que a proposta seja analisa-
da ainda neste ano.

Arquivo FUN
CEF
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Vinculada à Diretoria de Investimentos, 
a Tesouraria é a coordenação que orga-
niza todos os pagamentos da Fundação. 

A área analisa, dá suporte e orienta as áreas 
gestoras de despesas na preparação dos pro-
cessos, além de verificar a competência e a 
alçada das autorizações de pagamentos das 
obrigações financeiras da FUNCEF.   

“No intuito de auxiliar a área emissora e tam-
bém resguardar a Fundação de futuros proble-
mas, esta coordenação orienta seus empregados 
para que analisem os processos de pagamentos 
por completo, verificando a correta montagem 
dos processos, considerando-se documentos, 
requisitos legais, tributários, fiscais, registros 
contábeis, vencimentos, etc., tentando evitar que 
esses sejam liquidados com vícios que, na maio-
ria das vezes, podem ser irreparáveis”, esclarece 
o coordenador Rudimar Lima de Oliveira.

Além do coordenador, a área conta com a co-
laboração de analistas, assistentes e auxiliares, 
num total de 8 pessoas, que dividem suas ativi-
dades em três macros processos, quais sejam: 
programação financeira de curto prazo, análise da 
movimentação e liquidação financeira.  

A programação tem como principais ativida-
des: treinar as áreas gestoras de pagamentos e 

recebimentos, supervisionar a inserção e a 
alteração dos registros de previsão, dispo-
nibilizar as informações de previsão para a 
área de Investimentos, para definição das 

estratégias de investimento, e, final-
mente, elaborar relatórios gerenciais 

comparativos de fluxos de caixa previstos e rea-
lizados, com informações de performance diária. 

“A atividade de análise da movimentação en-
volve a adequação e o correto preenchimento dos 
documentos que subsidiam e validam os proces-
sos de pagamento, a correta incidência e o desta-
camento dos tributos, em conformidade com a le-
gislação vigente, e o correto enquadramento das 
despesas, de acordo com as diretrizes contábeis, 
permitindo uma perfeita liquidação financeira dos 
compromissos da Fundação”, explica o coordena-
dor Rudimar. “Além disso, mantemos sob contro-
le as contas bancárias da Fundação, no que diz 
respeito à movimentação, às tarifas, aos saldos e 
aos provisionamentos”, completa o coordenador. 

A liquidação financeira agenda e liquida 
todos os pagamentos encaminhados pelas 
áreas gestoras, confere os valores financeiros 
das operações de rendas fixa e variável, encer-
ra diariamente o caixa da Fundação, após as 
operações realizadas pela GEOFI, encaminha à 
contabilidade o movimento diário liquidado e 
presta esclarecimentos sobre os atos de ges-
tão da Diretoria de Investimentos. 

Entre os desafios futuros da Tesouraria, es-
tão: implementar a participação da coordenação 
no  início do processo que origina as despesas 
e viabilizar a rotina de fluxo de caixa, visando à 
otimização dos recursos financeiros. “Com uma 
programação financeira eficiente e eficaz de cur-
to prazo vamos dispor de mais um instrumento 
garantidor da excelência dos benefícios ofereci-
dos pela Fundação”, finaliza Rudimar.

Organizar pagamentos
e recebimentos
Este é o trabalho da Coordenação de Tesouraria da FUNCEF

Rudimar Lima de Oliveira
Coordenador da Tesouraria da FUNCEF
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Tópicos sobre Responsabilidade 

Socioambiental 

Com o surgimento de novas demandas 
sociais e ambientais, aliadas a uma 
consciência mais crítica por parte do 

consumidor e à busca de transparência nos ne-
gócios, as empresas têm adotado uma postura 
mais responsável em suas ações. 

Vivemos um processo de expansão da 
consciência empresarial. O objetivo é a equali-
zação entre os resultados financeiros persegui-
dos pelas organizações, a preservação do meio 
ambiente e o desenvolvimento social.

Os fundos de pensão, agentes econômicos re-
levantes no cenário nacional, que respondem por 
aproximadamente 18% do PIB, têm a responsabi-
lidade de atuar de forma proativa na preservação 
ambiental e no desenvolvimento social, compro-
metendo-se com as gerações futuras. Portanto, 
não podem fechar os olhos para temas relativos à 
escassez de recursos, ao aquecimento global, aos 
riscos e aos impactos ambientais decorrentes dos 
negócios que compõem sua carteira, tampouco 
às questões sociais, como desemprego, educa-
ção, segurança e distribuição de renda, que afe-
tam diretamente o consumidor final dos produtos 
e serviços nos quais investe.

A ONU desenvolveu seis Princípios para o 
Investimento Responsável (PRI), direcionados a 
investidores institucionais, notadamente, fun-
dos de pensão. A FUNCEF, na condição de sig-
natária, se comprometeu a incluir as questões 
de desenvolvimento social, meio ambiente e 

governança corporativa (Environmental, Social 
and Corporate Governance) nas análises de in-
vestimento, nos processos de tomada de deci-
são e nas práticas de detenção de ativos.

Infelizmente, muitos ainda confundem o con-
ceito de responsabilidade socioambiental com 
filantropia ou ações pontuais de caráter assis-
tencial, parcerias eventuais ou, até mesmo, mero 
cumprimento de contrapartidas ambientais.

O Conselho Deliberativo e a Diretoria Exe-
cutiva da FUNCEF aprovaram a constituição de 
um grupo de trabalho para formulação de uma 
Política de Responsabilidade Socioambiental. 
A implementação dessa política acarretará, 
indubitavelmente, benefícios à sociedade e au-
mento da performance nos negócios. 

A criação de uma agenda socialmente res-
ponsável constitui um dos objetivos estratégi-
cos da FUNCEF. Sua consecução, porém, 
tende ao fracasso se não for acom-
panhada de uma mudança de 
mentalidade organizacional, de 
um processo contínuo de ges-
tão, planejamento e avalia-
ção, balizado no diálogo com 
todos os públicos envolvidos, 
notadamente, participantes 
e entidades representativas, 
empregados, fornecedores e 
gestores de inves-
timentos. 

Thaís Cuba dos Santos
Coordenadora do GT Política de 
Responsabilidade Social da FUNCEF

Arquivo FUN
CEF

revista FUNCEF  9



10  revista FUNCEF 

p

Álvaro Modernell
Consultor de educação financeira

capa

V iagem à Disney, uma roupa de marca 
ou o último lançamento da Barbie. Con-
viver com os desejos dos filhos em uma 

sociedade marcada pelo consumo é natural. O 
desafio dos pais é ensinar a criança a fazer es-
colhas e distinguir o supérfluo do necessário. E, 
acima de tudo, repassar valores baseados na 
firmeza de caráter e na ética. Sem esses princí-
pios a educação financeira cairia por terra.  

“Não podemos perder de vista que ganhar 
dinheiro implica responsabilidade ética e so-
cial”, enfatiza a educadora Cássia D’Aquino 
Filocre, especialista em educação financeira 
para crianças e autora do livro Educação Finan-
ceira – 20 dicas para ajudar você a educar seu 
filho. (leia entrevista com a autora na página 6 
e dicas de livros, na página 15).

“Numa época de inversão de valores, onde 
o ‘comprar’ e o ‘ter’ assumem uma importância 
muito grande na vida das pessoas, é funda-
mental que noções de poupança e economia 
estejam em sintonia com valores éticos e com 
a perspectiva de bem-estar e qualidade de 
vida”, reforça Cássia D’Aquino.

Educar para o futuro 
Especialistas em educação financeira para crianças mostram que é possível 

formar cidadãos valorosos, éticos, solidários e financeiramente equilibrados 

Pais são modelos – No livro infantil Ver-
sinhos de Pro$peridade, o especialista em edu-
cação financeira Álvaro Modernell utiliza a rima 
para associar a utilização do dinheiro a valores 
como amor, honestidade, ecologia, responsabili-
dade social, respeito, valorização da diversidade. 

Segundo ele, nesse trabalho de conscienti-
zação, o exemplo passado pela família é funda-
mental. “Os pais são modelos de perfeição para 
as crianças e a tendência a imitá-los é muito 
grande. Cuidados como não atrasar o pagamen-
to de contas, evitar brigas por causa do dinheiro, 
não comprar por impulso, organizar as finanças 
e evitar desperdícios devem fazer parte da ro-
tina doméstica e familiar”, enfatiza Modernell. 

O consultor ressalta a importância de ensi-
nar às crianças a diferença entre  querer, poder 
e precisar. Na sua avaliação, educar financei-
ramente uma criança não é ensiná-la a ser rica 
ou a se tornar um gênio das finanças. “Os pais 
devem ficar atentos para não estimular a for-
mação de personalidades avarentas, nem per-

É importante 
ensinar às 
crianças a 

diferença entre 
querer, poder e 

precisar” 

Álvaro Modernell, 
consultor de 
educação financeira

Cássia D’Aquino Filocre
Educadora infantil
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dulárias. É importante que a mensagem a ser 
passada não atribua ao dinheiro importância 
maior do que ele merece em nossas vidas”.

Para Cássia D’Aquino Filocre, não existe 
fórmula nem receita a ser seguida. Com rela-
ção à mesada ou à semanada, ela compara: “É 
como um antibiótico. Tem de ser dado na hora 
certa e na dose certa. Caso contrário, pode ser 
confuso e pernicioso”, alerta. 

Educação previdenciária – O pequeno 
João Gabriel Kelafas pode se considerar um pri-

Ganhar 
dinheiro implica 
responsabilidade 

ética e social”  

Cássia D’Aquino 
Filocre, educadora 
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Educação financeira: primeiras lições 
Entre 2 e 3 anos – A relação com o dinheiro deve ser lúdica.  No entanto, ensine a 
criança a diferença entre querer, poder e precisar.

Dos 3 aos 5 anos – Passe noções do valor de moedas e cédulas, associando cada uma ao 
preço de coisas que interessem à criança, como doces, sorvetes, revistinhas. 

A partir de 5 anos – Comece a incentivar o planejamento financeiro. As crianças de-
vem ser estimuladas a poupar com objetivos específicos e de curto prazo: a compra de um 
brinquedo, um passeio no zoológico ou no parque de diversões.

De 6 a 10 anos – A semanada pode ser um bom instrumento para orientar os filhos sobre a 
utilização responsável do dinheiro. À medida que crescem, eles também podem se interessar por 
acompanhar o saldo do plano de previdência ou da poupança que os pais abriram em seus nomes. 

A partir de 11 anos – É hora de trocar a semanada pela mesada e enfatizar a importância 
do uso responsável do dinheiro. Mostre a importância de poupar  uma parte do que se ganha 
para investir em projetos futuros, ou mesmo ajudar alguém.

Mais informações: 
www.educacaofinanceira.com.br
www.maisativos.com.br

vilegiado. Com apenas um 1 e 7 meses, já tem 
caderneta de poupança na CAIXA. O “presen-
tão” foi dado pelo pai João Constante Kelafas, 52 
anos, gerente de Riscos de Mercado da CAIXA e 
associado da FUNCEF. “Deposito R$ 100 por mês 
na poupança para meu filho. Quando completar 
18 anos, ele poderá sacar o saldo para financiar 
seus estudos”, planeja o “paizão”.

O exemplo de João Constantin começa pela 
conscientização da importância da previdência 
na vida das pessoas. Com o objetivo de disse-
minar as informações sobre o tema, a FUNCEF 
lançou no dia 17 de abril, em parceria com o pro-
grama PAR, o site www.umsenhorfuturo.com.br, 
parte do programa de educação previdenciária 
da Fundação. “Espero que a iniciativa pioneira 

estimule outros fundos de pensão”, afirmou 
o secretário de Previdência Complementar, 
Ricardo Pena. 

João Gabriel ao lado dos pais 
João Constantin e Tathny
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O Conselho Deliberativo da FUNCEF 
aprovou, em junho, por proposta da 
Diretoria de Benefícios (DIBEN) o pa-

gamento de Pecúlio por Morte, na modalidade 
saldada do REG/REPLAN, para o beneficiário 
do participante que falecer em atividade.

A resolução aprovada corrige uma omis-
são do artigo 106 do REG/REPLAN, que 
prevê o pagamento do Pecúlio por Morte 
apenas para o beneficiário de aposentados 
e pensionistas. 

Essa omissão existia apenas na modalida-
de saldada do REG/REPLAN. Na modalidade 
não saldada e nos planos REB e NOVO PLANO 
o pagamento de pecúlio por morte é assegura-
do para os beneficiários do participante ativo, 
de aposentado e pensionista.

Pecúlio por morte na modalidade 
saldada do REG/REPLAN
Aprovado voto que corrige omissão no artigo 106 na modalidade saldada do REG/REPLAN

Nos casos em que o participante ou assis-
tido estiver inscrito em mais de um plano, o 
pecúlio será pago apenas uma vez. Essa é a 
situação de quem saldou o benefício ainda em 
atividade e aderiu ao NOVO PLANO.

O mesmo voto propôs o pagamento do 
pecúlio por morte aos herdeiros, no caso de 
não haver beneficiários de pensão, direito que 
também não era previsto para os integrantes 
da modalidade saldada do REG/Replan. Nos 
demais planos há essa previsão.

A proposta aprovada visa a igualdade de 
todos os participantes e assistidos, indepen-
dentemente do plano ou da modalidade em 
que estiver. A FUNCEF iniciará, ainda em julho, 
o pagamento do referido pecúlio aos beneficiá-
rios que já encaminharam o requerimento.

A FUNCEF finalizou, no início de julho, 
a compra de R$ 146,3 milhões em 
títulos de 11 bancos de pequeno e 

médio portes, chamados de Depósitos a Pra-
zo com Garantia Especial (DPGE). Essa foi a 
primeira compra de depósitos a prazo que 
contam com a cobertura do Fundo Garantidor 
de Crédito (FGC) feita pela Fundação. 

O objetivo de aplicar nessa nova moda-
lidade financeira é diversificar os investi-
mentos. Para tanto, a Fundação realizou uma 

FUNCEF inova em 
investimentos
Operação é a primeira da Fundação na modalidade Depósitos a Prazo com Garantia Especial

espécie de leilão, por meio de uma platafor-
ma eletrônica, e adquiriu papéis de 11 ins-
tituições atreladas à variação de índices de 
inflação (IPCA e IGPM). 

Para o diretor de Investimentos, Demós-
thenes Marques, a operação foi bem sucedida 
e a intenção é adquirir mais títulos. “Temos 
aprovado um limite inicial de R$ 200 milhões, 
que pode ser ampliado. Mas a procura surpre-
endeu. Achávamos que demoraria mais tempo 
para atingir a meta”, informou.
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As estimativas preliminares da FUNCEF 
para o primeiro semestre de 2009 
apontam para uma rentabilidade de 

8,28%, superando em 2,78 pontos percentu-
ais a meta atuarial (5,5%). Nessa perspectiva, 
o patrimônio fica na casa dos R$34 bilhões. 
Desta vez, a renda variável – principal vilã da 
crise econômica mundial – deve  apresentar 
a melhor performance do período, com renta-
bilidade de 13,02%. Isso significa que a car-
teira deverá superar a meta em 7,52 pontos 
percentuais.

Prosseguindo a trajetória de excelentes 
resultados, os investimentos imobiliários de-
verão fechar o semestre com rentabilidade de 
10,11%, ultrapassando em 4,61 pontos percen-
tuais a meta atuarial. A carteira de Renda Fixa 
deverá atingir um resultado de 5,84%, supe-
rando o CDI do período, que ficou em 5,37%.

Os resultados da carteira de Operações com 
Participantes deverão atingir rentabilidade de 
6,05% (0,55 ponto percentual acima da meta).      

 
Primeiro quadrimestre – A Fundação 
fechou o primeiro quadrimestre com um resul-
tado consolidado de 6,39% (2,85 pontos per-
centuais acima da meta atuarial). Esse percen-
tual é superior à projeção feita para o período 
(veja edição 35, página 14 ).

Os bons resultados obtidos nos primeiros 
meses de 2009 mostram uma recuperação 
gradual dos investimentos da Fundação em 
função, principalmente, de três fatores: a boa 
performance dos investimentos imobiliários, o 
desempenho da Bolsa de Valores, que provo-
cou uma recuperação da renda variável, e a ob-
tenção de boas aplicações em renda fixa, ainda 
com taxas de juros reais atrativos..

Rentabilidade do 
primeiro semestre 
Investimentos deverão superar meta atuarial em 2,78 pontos percentuais
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fique por dentro

FUNCEF empossa novo diretor
Cerimônia contou com a presença de representantes da FUNCEF, da CAIXA e de líderes associativos 

O novo diretor de Participações Societá-
rias e Imobiliárias da FUNCEF, Luiz Phili-
ppe Peres Torelly, tomou posse no dia 6 

de julho, em substituição a Jorge Luiz de Souza 
Arraes, que requereu aposentadoria da CAIXA. 
A cerimônia de posse, realizada na sede da 
Fundação, em Brasília, contou com a presença 
de representantes da FUNCEF, da CAIXA e de 
líderes representativos dos associados. 

Para o presidente Guilherme Lacerda, “o dire-
tor Jorge Arraes conduziu a DIPAR com rigor éti-
co, transparência e muita competência. Ele e sua 
equipe deram o melhor de si para o participante. 
Tenho certeza de que Torelly, com sua competência 
e experiência, dará continuidade a esse trabalho”. 
O presidente considerou também que “a indicação 
do novo diretor pela CAIXA foi muito acertada”.

O presidente do Conselho Deliberativo da 
FUNCEF, Marcos Roberto Vasconcelos, deu 
posse ao novo diretor e agradeceu ao Arraes 
a contribuição dada à Fundação. “Seu trabalho 
foi conduzido com muita transparência”, frisou. 

Em nome de Maria Fernanda, Clarice Co-
ppetti parabenizou o trabalho desenvolvido por 
Arraes, que trouxe resultados positivos para a 
Fundação. “Ele cumpriu essa etapa com deter-
minação, transparência e ética”, apontou.

Em sua fala, Jorge Arraes fez agradeci-
mentos e uma breve prestação de contas da 

sua gestão como diretor de 
Participações Societárias e 
Imobiliárias,  de 2004 a 2009. 
Ressaltou a importância do 
trabalho em equipe e des-
tacou que nesse período os 
investimentos imobiliários da 
Fundação obtiveram resultado 
acumulado de 133,4%, contra 

meta atuarial de 66,27%. “Nossa equipe conse-
guiu um resultado mais do que o dobro da meta 
atuarial do período. Considero que nossa missão 
foi cumprida”, disse, desejando as boas-vindas 
a Torelly. “Muita coisa está ainda por realizar e 
os resultados poderão ser ainda melhores. Te-
nho certeza de que você, com sua experiência, 
conhecimento e habilidade negocial conseguirá 
superar essas metas”, concluiu.  

No final da cerimônia, o presidente Guilher-
me Lacerda entregou a Arraes uma placa de ho-
menagem aos serviços prestados à FUNCEF e 
aos seus associados, com os seguintes dizeres: 
“Ao companheiro e amigo leal, Jorge Arraes. 
Seu exemplo profissional e humano vai muito 
além da aparência. Seu empenho permanente 
em fazer sempre o melhor não será esquecido. 
Você deixou sua marca e garantiu o futuro de 
mais de 100 mil participantes de nossa Funda-
ção. Seja feliz, realize seus sonhos e continue 
a ser essa pessoa digna e carinhosa, que trans-
mite alegria por onde passa”. 

Mais informações: www.funcef.com.br 
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Luiz Philippe Torelly assina termo de posse acompanhado pelo 
presidente do Conselho Deliberativo, Marcos Vasconcelos.

Gestores da CAIXA, da FUNCEF e 
líderes associativos na posse do novo 
diretor de Participações Societárias e 
Imobiliárias da Fundação.
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Sementinhas de Prosperidade

Álvaro Modernell

Livro sobre funda-
mentos de educação 
financeira. Indicado 
para crianças de 3 a 10 
anos e aconselhável para crianças de 
todas as idades. É recomendado também 
para leitura conjunta entre pais e filhos.

Versinhos de Prosperidade

Álvaro Modernell

Livro sobre educação finan-
ceira, indicado para crianças 
de 4 a 12 anos. Sugerido tam-
bém para uso na pré-escola e 
no ensino fundamental.

20 Dicas para ajudar você a adminis-
trar sua mesada

Cássia D’Aquino Filocre

llustrado e em lingua-
gem bem-humorada, o 
Guia traz os 20 primeiros 
passos para ensinar a seu 
filho a arte de administrar 
a mesada. Indicado para 
crianças a partir dos 8 anos.

Como educar seu filho

Cássia D’Aquino Filocre

O livro mostra como ensinar 
os filhos a ter melhor relação 
com o dinheiro num cenário 
em que a ética do consumo, 

as rápidas transformações dos vínculos 
familiares e a novidade de viver num am-
biente de economia estável se juntam para 

confundir as pessoas.

Se você é associado FUNCEF e tem um 
livro publicado, envie informações para o 

e-mail comunicacao@funcef.com.br. 
Não se esqueça de informar seu nome 

completo, e-mail e telefone para contato.

fique por dentro

FUNCEF realiza seminário para conselheiros 
A FUNCEF organizou a terceira edição do Seminário de Conselheiros, nos dias 

18 e 19 de junho, em Brasília (DF). O evento reuniu conselheiros de Administração 

e Fiscal da Fundação, representantes das empresas nas quais possui participação 

relevante, o que representa cerca de R$ 7 bilhões em investimentos da Fundação. 

O objetivo foi promover uma discussão aprofundada sobre temas relacionados ao 

mercado onde se inserem as empresas nos quais a FUNCEF tem participação relevante.

No evento, o presidente da Fundação, Guilherme Lacerda, afirmou que o momento é importan-

te para fazer uma reflexão sobre o papel dos conselheiros e o mercado de sua atuação. “A presen-

ça dos empregados da CAIXA nos assentos das empresas em que a FUNCEF detém participação 

societária mostra o entrosamento da Fundação com sua patrocinadora e quebra o preconceito de 

que os investimentos dos fundos de pensão são uma ‘caixa preta’”, completou. 

Foram discutidos no seminário temas como perspectivas da economia brasileira frente à crise 

internacional e o papel dos Fundos de Pensão nesse contexto; governança e sustentabilidade; as 

práticas de assembleia e o ativismo societário; reflexos das alterações contábeis da Lei nº 11.638; 

trabalho do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria, e as práticas de governança como redutora 

de riscos em momentos de crise. 

Fundos de pensão garantem presença no conselho da Oi
Decisão da Anatel restitui poder de voto à FUNCEF, à Previ e à Petros 

A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) aprovou a volta dos fundos de pensão 

FUNCEF, Previ e Petros ao Conselho de Administração da Oi. 

A necessidade de ajuste na fundamentação do processo atrasou a decisão do órgão e, conse-

quentemente, a entrada dos fundos no conselho da Oi. As três fundações eram acionistas tanto 

da BrT quanto da Oi, mas as diretrizes do Plano-Geral de Outorgas (PGO) impediam a presença 

dos mesmos acionistas no conselho de duas operadoras simultaneamente. Por isso, os fundos 

estavam somente na BrT, antes de sua aquisição pela Oi. 

Com a alteração do PGO, a questão foi resolvida e, na prática, a decisão da agência restituiu 

os direitos políticos das fundações na empresa de telefonia.

Shopping Canoas terá expansão  
FUNCEF é acionista do empreendimento que receberá investimentos da ordem de R$ 80 milhões 

O Shopping Canoas (RS) receberá, de seus logistas e investidores, 

recursos da ordem de R$ 80 milhões para sua expansão. As obras, com 

início em julho deste ano, deverão ser concluídas em novembro de 2010. 

Com participação da FUNCEF, o empreendimento será responsável pela 

oferta de 1,2 mil empregos diretos e de 150 vagas diárias de trabalho 

durante a fase de expansão. 

 A primeira etapa das obras deverá ser concluída antes da movimentação do 

Natal, com a expansão do prédio da garagem, que terá quatro andares. O Canoas Shopping conta 

atualmente com 38,9 mil metros quadrados e serão acrescidos outros 50 mil metros quadrados 

de área para consumo, lazer e serviços. Um excelente negócio para o município, que representa 

o segundo maior PIB gaúcho. “Estamos certos de que esse é um investimento necessário e por 

isso avalizamos o plano dos gestores. Atrair grandes marcas e operações, aumentando, assim, 

a atratividade ao cliente, será uma estratégia permanente, e isso já vem acontecendo nos me-

lhores shoppings do Brasil”, informou o então diretor de Participações da FUNCEF, Jorge Arraes.

Mais informações: www.funcef.com.br
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Aos 46 anos, a associada da FUNCEF 
Eliana Torres Sales deu um passo que 
mudaria sua vida e a de centenas de 

pessoas. Em 1996, ao acompanhar a filha 
para se inscrever no vestibular da Faculdade 
Católica, em Salvador, um curso mereceu sua 
atenção: Musicoterapia.  Não teve dúvida e 
acabou preenchendo ali mesmo a ficha de 
inscrição. Passou na prova e, durante três 
meses, teve de conciliar a vida de mãe, mu-
lher, economiária e estudante universitária. 
Logo em seguida, aposentou-se.

Quatro anos e meio depois, o merecido 
diploma lhe concedia o status de musicote-
rapeuta, profissão que exerce com talento, 
vocação e prazer. Desde então, Eliana faz 
atendimentos domiciliares a idosos com mal 
de Alzheimer e a crianças especiais. Além 
disso, trabalha três vezes por semana na Fa-
culdade da Maturidade, na capital baiana. 

“A musicoterapia é excelente para tra-
balhar a expressão corporal e estimular 
a memória, a ressocialização, o resgate 
da alegria e do prazer. Esses resultados 
contribuem para promover a qualidade de 
vida e a autonomia das pessoas”, garante.

Um olhar solidário
Conheça a história da aposentada Eliana Torres Sales, para quem a vida só tem sentido quando 

direcionamos ao outro nosso olhar solidário 

Reconhecimento – Durante cinco anos, 
Eliana dedicou-se a crianças com paralisia ce-
rebral. O trabalho mereceu o reconhecimento 
de organismos internacionais como Unicef e 
Unesco, e lhe rendeu a coautoria do artigo A 
música, o som... Um caminho para a harmo-
nia física e mental. O capítulo foi publicado 
no livro Caminhos e conquistas na paralisia 
cerebral: Uma Ação Interdisciplinar pela Vida, 
publicado em 2005 pelo Unicef.

Na CAIXA, onde exerceu durante nove 
anos a função de secretária, Eliana sempre 
tinha uma palavra de consolo aos colegas 
e a quem lhe procurava para desabafar e 
contar seus problemas.   

“Sempre gostei de ouvir e ajudar as 
pessoas. Quando ajudamos o outro esque-
cemos nossos problemas e passamos a 
valorizar todas as graças de Deus”. É essa 
filosofia que lhe dá força e resignação para 
enfrentar os desafios, como a morte do seu 
marido, em novembro de 2008. “Por pior 
que seja a dificuldade, sempre acho que 
vai dar tudo certo”, ensina.

Disposição – Tanta dedicação ao outro, 
no entanto, não implica descuido consigo 
mesma. “Faço aulas de teclado e canto, 
danço, saio com minhas amigas, adoro ci-
nema e, acima de tudo, tenho muita fé em 
Deus”, ensina.

Dona de uma personalidade tão bonita, 
Eliana diz contar com o amor, o apoio e a admi-
ração de fãs muito especiais: seus três filhos, 
o genro e o netinho Leonardo. Modesta, talvez 
não tenha dimensão da legião de admiradores 
que lhe rodeia: todas as pessoas tocadas por 
sua doçura, desprendimento e generosidade. 

Quando 
ajudamos o outro 

esquecemos 
nossos problemas 

e passamos a 
valorizar todas as 
graças de Deus”

Eliane Torres, 
associada
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Amazonas
Ruído das águas

M
ario Oliveira/ Am

azonastur

APCEF
O calendário de atividades da Associação do Pessoal da CAIXA do estado do Amazonas está cheio até o final do ano. Há pro-

jeto de reforma nas áreas esportivas do clube e será lançado um campeonato de futebol entre os bancários. No dia 31 de maio, foi 
realizada a Corrida do Pessoal da CAIXA 2009 (foto), com a participação de mais de 80 funcionários. Lucas Nogueira e Ana Cláudia 
Salvador foram os grandes vencedores. Para o presidente, Luiz Augusto Mitoso (também dirigente da AEA/AM), é preciso trazer 
para a entidade os empregados da CAIXA que ainda não estão associados e voltar a associação para a sociedade amazonense.

Presidente: Luiz Augusto Mitoso.
Endereço: Efigênio Sales, nº 1005. Parque 10 de Novembro. CEP: 69.060-020 – Manaus/AM.
Telefone: (92) 3642-8688.
Fax: (92) 3236-4226.
E-mail: apcefam@yahoo.com.br
Site: www.apcefam.org.br

AEA–Am
A Associação dos Economiários Aposentados do 

Amazonas (AEA/AM) promoveu, em parceria com o 
Saúde CAIXA, uma campanha de vacinação para seus 
associados, durante o café da manhã do dia 22 de abril. 
A associação também realiza, até setembro um concur-
so de fotografia em comemoração aos 21 anos da AEA.
Presidente: Luiz Augusto Mitoso.
Endereço: Avenida Sete de Setembro, nº 815, Ed. Esquina das Sedas, 7º andar. 
Centro. Manaus/AM – CEP: 69.005-140.
Telefone: (92) 3635-1039/3233-7005
Fax: (92) 3637-6770
Horário de Funcionamento: das 9h às 13h
E-mail: aposentadocef@uol.com.br ou aeadoam@hotmail.com
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Com nome de origem indígena, da palavra Amassunu, que quer dizer “ruído de águas, água que 
retumba”, o Amazonas é o estado mais extenso do Brasil, com 1,5 milhão de km² de extensão, pouco 

menor que a área do Nordeste brasileiro. Situado na região Norte do País, o estado não possui 
litoral, mas tem a maior bacia hidrográfica e o maior rio do mundo, a Bacia Amazônica e o rio Amazonas. Com mais de três 
milhões de habitantes, é o segundo estado mais populoso do Norte. O povo gentil e hospitaleiro é formado por mistura de 

imigrantes portugueses, espanhóis, árabes, judeus, japoneses, chineses e africanos, além de migrantes nordestinos e sulistas. Na 
economia, ressalta-se a Zona Franca de Manaus, modelo de desenvolvimento criado em 1967, e implantado para viabilizar base 
econômica na Amazônia Ocidental e promover a melhor integração produtiva e social dessa região. O turismo também é atividade 
forte, em especial na área de pesca esportiva e ecoturismo. A cultura amazonense é rica em diversidade na música, nas artes 
plásticas, no artesanato e nas manifestações folclóricas, com destaque para o Festival de Parintins, grandiosa referência nacional.
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Nº de participantes 
no estado
Total: 711
Ativos: 541
Assistidos: 167
Facultativos: 3
Não associados: 227
Fonte: COPAC/DIBEN

Gestor da FUNCEF con-
versa com aposentados 
e pensionistas sobre os 
rumos da Fundação

AEA/AM
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No dia 20 de maio de 2009, o Conselho 
Deliberativo da FUNCEF aprovou, por 
unanimidade, a incorporação do plano 

REB ao Novo Plano. A proposta foi apresentada 
pela Diretoria de Benefícios e representa mais 
um avanço na gestão dos planos, trazendo 
vantagens para todos os integrantes do REB, 
atualmente quase 12 mil pessoas. 

O Plano REB, criado em 1998 e modificado 
em 2002, foi desenhado na modalidade de Con-
tribuição Variável e foi bastante questionado 
pelos participantes e assistidos da Fundação, 
por ter sido construído de maneira unilateral, 
sem a participação das entidades representa-
tivas dos participantes.

Já o Novo Plano, também desenhado na 
modalidade de Contribuição Variável, foi fruto 

de longo processo de negociações, iniciado 
em 2003, com a criação de um Grupo de 

Trabalho, composto por representan-
tes da CAIXA, como patrocinadora 
das entidades representativas dos 

participantes e da própria FUNCEF.
O processo de negociação 

do desenho do Novo Plano e do 
Saldamento do REG/REPLAN re-

presentou alteração profunda no 
relacionamento da FUNCEF com 

seus associados. Em seu atual 
formato, o Novo Plano es-

pelha os interesses de 
todos que participaram 
de sua construção, 
tornando-se mais 

moderno, flexível e adequado ao atual está-
gio da previdência complementar brasileira.

A incorporação do REB ao Novo Plano, apro-
vada pelo Conselho Deliberativo, é mais um pas-
so importante para a melhor gestão dos planos 
da FUNCEF, diminuindo custos administrativos, 
além de ampliar direitos dos participantes do 
REB, que terão percentual maior de contribuição 
da patrocinadora (até 12% da folha de salá-
rios), poderão contribuir sobre todas as parcelas 
não eventuais de sua remuneração (inclusive o 
CTVA) e resgatar 100% do saldo da conta dos 
participantes (da sub-conta patrocinadora e sub-
conta do participante), e a redução da taxa de 
administração, dos atuais 15% das contribui-
ções para os atuais 7% do Novo Plano.

A proposta já seguiu para aprovação da 
CAIXA e em seguida será apreciada pelo De-
partamento de Coordenação e Controle das Em-
presas Estatais (DEST), Ministério da Fazenda e 
Secretaria de Previdência Complementar (SPC).  

Em respeito aos direitos adquiridos dos as-
sociados, a proposta de incorporação do REB ao 
Novo Plano, aprovada pelo Conselho Delibera-
tivo, garante todos os direitos adquiridos dos 
atuais participantes e assistidos do REB. Não 
será necessário ato de adesão ao Novo Plano 
pelos participantes e assistidos do REB, uma 
vez aprovada a incorporação pela SPC, a trans-
ferência será ato administrativo da FUNCEF.

Tão logo seja aprovada por todos os órgãos 
regulamentares, a FUNCEF fará ampla campa-
nha de divulgação e esclarecimentos de even-
tuais dúvidas dos participantes e assistidos.

Incorporação do REB 
para o Novo Plano

Carlos Alberto Caser
Diretor de Benefícios da FUNCEF
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